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RESUMO: O trabalho escravo, na perspectiva formal, foi eliminado no sistema 
jurídico pela Lei Áurea em 13 de maio de 1888. Até este marco histórico, o Es-
tado brasileiro tolerava a propriedade de seres humanos. Não é exclusivamente 
a ausência de liberdade que transforma um ser humano em um trabalhador 
escravo, mas, sim, a falta de dignidade. Observa-se, na modernidade, que, às 
vezes, a liberdade é mantida, mas são excluídas as condições mínimas de digni-
dade, trata-se da nova forma de caracterizar o trabalho escravo. Assim, o artigo 
analisa os principais aspectos relacionados às formas de combate ao trabalho 
escravo contemporâneo no Brasil, com uma visão pragmática sobre as principais 
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questões relacionadas às condições degradantes no ambiente urbano. Nesse 
sentido, a pesquisa se inicia com verificação de conceitos do trabalho escravo 
contemporâneo, sua aplicabilidade na sociedade, sendo que, posteriormente, 
serão analisados os principais locais de incidência no Brasil. Conclui-se que a 
existência do trabalho escravo contemporâneo e das condições degradantes no 
ambiente urbano, no Brasil, ainda é uma realidade e que precisa ser combatida. 
O método será o hipotético dedutivo e as técnicas de pesquisa serão a biblio-
gráfica e a documental.

PALAVRAS-CHAVE: Saúde dos Trabalhadores. Trabalho Escravo. Trabalho 
Contemporâneo. Condição Degradante. Ambiente Urbano.

SUMÁRIO: Introdução. 1 Evolução do Trabalho Escravo Contemporâneo/
Análogo à Escravidão. 2 Os Locais de Incidência Territorial no Brasil. 3 Formas 
de Fiscalização no Brasil do Trabalho Escravo Contemporâneo. Conclusão. 
Referências.

Introdução

Em 2021, a Lei Áurea, assinada pela princesa Isabel e que aboliu a 
escravidão no Brasil, completou 133 anos, porém, em que pese esse marco 
histórico, alguns trabalhadores hoje em dia ainda permanecem trabalhando 
em condições degradantes, no Brasil, sendo elas equiparadas às condições 
análogas às de escravo.

Em que pese a ideia equivocada de que essa prática não estaria mais 
presente nos dias atuais, ou que ainda que existam condições inaceitáveis, 
elas seriam mais visíveis em lugares distantes, este artigo visa analisar que 
essa prática, histórica, ainda pode ser observada em determinadas partes do 
ambiente urbano do nosso território brasileiro, não apenas no setor rural, mas 
também no ambiente urbano.

Este artigo visa, assim, conceituar o que seria o trabalho escravo ou 
análogo à escravidão, no Brasil, com uma abordagem pragmática de que 
como ela está sendo observada no dia a dia, para identificar pontos de maior 
incidência e, ao final, concluir pelas principais formas a serem adotadas em 
sua fiscalização e medidas que podem ser adotadas para evitar que essa prática 
ainda se perpetue atualmente. 

Logo, que seja possível discutir e analisar a questão do trabalho escravo 
contemporâneo, bem como a abordagem sobre os conceitos de trabalho de-
gradantes, serão realizadas pesquisas bibliográficas, constituídas especialmente 
de artigos científicos, pareceres, publicações, livros, revistas, jornais, assim 
como uma análise das pesquisas jurisprudenciais, constituídas de julgados, 
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decisões, acórdãos, orientações jurisprudenciais e súmulas do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho de diversas regiões, do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça; e, por último, 
de estatísticas oficiais 

No tocante às principais fontes utilizadas para a pesquisa bibliográfica, 
serão feitas consultas à Constituição Federal de 1988, à Consolidação de Leis 
Trabalhistas, aos Repertórios Jurisprudenciais, às Normas Regulamentadoras, 
às Portarias do Ministério da Economia e aos Ementários de alguns Tribunais 
Regionais do Trabalho.

Nesse sentido, os dados pesquisados e coletados, seja de forma indepen-
dente ou através de fontes oficiais, serão analisados por meio de uma análise 
experimental e descritiva do assunto ora em debate, com aprofundamento e 
análise de casos concretos, contextualizando-os com as questões contempo-
râneas atualmente em vigor.

1 Evolução do Trabalho Escravo Contemporâneo/Análogo à 
Escravidão

O trabalho é um meio pelo qual as pessoas buscam alcançar sua digni-
dade, se mostrando úteis para si mesmas, bem como para a Sociedade na qual 
convivem. O trabalho, assim, é um instrumento eficaz que consolida o ideal 
de garantir o sustento ao trabalhador, observando sempre os direitos basilares 
de nossa constituição, quais sejam, o direito de alimentação, propriedade, 
locomoção, educação, proteção, lazer, entre outros.

Entretanto, uma grave lesão a essas prerrogativas, asseguradas pela Cons-
tituição Federal da República de 1988 (CRFB/88), encontra-se na imposição 
do trabalho análogo à escravidão, que ainda existe em nossa sociedade. Assim, 
essas atividades impedem que o ser humano possa exercer plenamente seus 
direitos, indo de encontro com a preservação da dignidade da pessoa humana 
e com os direitos fundamentais trabalhistas e constitucionais.

Até o final do século passado, a mão de obra utilizada pelo Brasil era, 
primordialmente, escrava. O marco do fim da escravidão no Brasil ocorreu 
em 13 de maio de 1888, ocasião que houve a publicação da Lei nº 3.353, mais 
conhecida por Lei Áurea. Por meio de sua publicação, o país se reinventou, 
já que os negros e índios, principais escravos nessa época, passaram a ter seus 
direitos garantidos novamente e, a princípio, havia acabado a escravidão. 

Entretanto, mesmo havendo essa legislação, num primeiro momento, a 
realidade não foi muito alterada, continuando os antigos trabalhadores (negros 
e índios, primordialmente) realizando as suas atividades nos mesmos lugares 
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que antes eram escravizados e ainda sendo tratados como tais (ARAÚJO 
JUNIOR, 2006).

Ocorre que mesmo com esse marco da Lei Áurea e outras legisla-
ções abolindo a escravatura no país e elidindo essa prática, com o decorrer 
do tempo, esta ainda persiste de maneira muito presente nos dias de hoje, 
sendo conhecida mais atualmente como “trabalho em condições análogas à 
escravidão”, ou “trabalho escravo”, ou “trabalho escravo contemporâneo” 
(FELICIANO, 2005).

Vale expor que existem diferentes conceitos para se caracterizar o 
trabalho escravo ou análogo à escravidão. Alguns autores acreditam que sua 
definição seria baseada em somente à restrição do direito à locomoção. Desse 
modo, bastaria que estivesse presente esse aspecto para que se estivesse defi-
nido a situação da vítima a qual é imposta essa condição (FIGUEIRA, 2000).

Outros, entretanto, pensam de forma bem diferente. Nesse caso, se-
param as definições de trabalho forçado de trabalho escravo, sendo que esse 
seria espécie e aquele gênero. Além do mais, a mesma doutrina afirma que 
todo trabalho escravo é trabalho forçado, já que começa de maneira facultativa 
e espontânea, mas com o passar do tempo se torna obrigatório, não deixando 
opções àquele que o exerce (PEDROSO, 2003).

Portanto, no trabalho forçado, diversamente do trabalho escravo, não 
há uma fase preliminar, em que a oportunidade de trabalho é oferecida. Esse 
gênero de trabalho começa e termina de maneira forçada e obrigatória, não 
deixando qualquer opção para aquele que inicia seu exercício (SPINELLI, 
2009).

Existem também alguns autores como Fernando de Almeida Pedroso, 
que expõem acerca das formas degradantes do trabalho, bem como as longas 
jornadas, conceituando o trabalho realizado nessas condições como o traba-
lho análogo à escravidão. Nesse caso, haveria uma violação dos princípios 
constitucionais que definem o ser humano, desonrando-o como pessoa 
(PEDROSO, 2003).

Isso posto, de forma geral, diferentemente da escravidão histórica, na 
qual o trabalhador era tido como propriedade de seu senhor feudal, pode-
mos entender que o trabalho escravo contemporâneo ou trabalho análogo à 
escravidão refere-se, principalmente, ao trabalho em condições degradantes, 
podendo ser utilizado o uso da coação e a privação da liberdade (LOPES, 2009).

A caracterização dessas condições pode acontecer de diversas formas, tais 
como: (a) prender o trabalhador em razão de dívida; (b) reter os documentos 
do trabalhador; (c) levar o trabalhador para local isolado geograficamente, 
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impedindo seu retorno ou (d) manutenção do trabalhador no local de trabalho 
através de segurança armada, entre outras hipóteses, o que justifica o uso da 
expressão análoga à escravidão (MELO, 2008).

Luciana Lotto Aparecida, ao analisar o assunto em sua obra, explicitou 
que no meio rural do Brasil, a forma mais encontrada de prática de condições 
análogas à escravidão é através da dívida e manutenção do trabalhador no local 
de trabalho sob vigilância. Nesse cenário, verificou-se que o endividamento 
do trabalhador começa em relação ao transporte até a fazenda. E que, no local 
de trabalho, o trabalhador terá que comprar roupas, alimento, remédios e 
outros no estabelecimento do empregador, aumentando ainda mais a dívida 
do trabalhador que deixa de receber seus salários, para quitar o que deve. 
Pode ainda ocorrer vigilância armada, impedindo o trabalhador de fugir do 
local de trabalho no qual é mantido na condição análoga à escravidão. Ade-
mais, ressaltou que à época havia entre 25 e 50 mil escravos no Brasil nessas 
condições (LOTTO, 2008).

Fernando de Almeida Pedrosa entende ainda que a condição degradante 
deve ser conceituada por meio de análise do “reduzir”, sendo o núcleo do tipo 
e entendendo que essa ação significaria submeter de maneira compulsória a 
vítima a um sistema de servidão, ou seja, de impor e impingir-lhe a submissão 
de sua vontade aos desejos e caprichos de seu empregador para o cumprimen-
to de tarefas que lhe forem determinadas, sem a adequada compensação ou 
devida contraprestação pelo trabalho realizado (PEDROSO, 2003).

Tomando por base a realidade de hoje, pode-se comentar acerca do 
pensamento de Guilherme Augusto Caputo Bastos que constatou que a escra-
vidão engloba, além de homens e mulheres, crianças, garimpeiros, prostitutas 
e, em grande número, irmãos nordestinos (BASTOS, 2006).

Por mais que o mundo moderno tenha ganhado uma nova forma e 
tenha produzido grandes avanços, com a atual globalização, ainda pode-se 
constatar muitos retrocessos, principalmente nesse caso do trabalho escravo 
contemporâneo, já que podemos concluir que ainda persiste o trabalho escra-
vo, mas de forma diferenciada se comparada com os séculos passados. Agora, 
esse trabalho forçado não fica subordinado a lugares do interior, podendo 
ser observado também em grandes metrópoles e fazendas de grande porte 
(FELICIANO, 2005).

Além disso, há que se conceituar que há diferença entre o trabalho 
escravo contemporâneo, o trabalho ilícito e o trabalho proibido. 

De acordo com Alice Monteiro de Barros, o trabalho ilícito é aquele 
cujo próprio objeto da prestação de serviços é ilícito, motivo pelo qual não 
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haveria que se cogitar o reconhecimento de seus efeitos, em razão de even-
tual alegação de desconhecimento da vedação imposta na lei. É o caso, por 
exemplo, de trabalho em plantação de drogas, como maconha, ou de jogo 
do bicho. Porém, nesse caso, evidencia-se a liberdade do trabalhador. Já o 
trabalho proibido é aquele prestado pelo indivíduo em desacordo com as nor-
mas de proteção trabalhista estipuladas na legislação. É o caso, por exemplo, 
do trabalhado prestado por menor de idade. Cumpre mencionar que nesta 
hipótese os efeitos do contrato de trabalho são resguardados, razão pela qual 
uma vez evidenciada a irregularidade na prestação dos serviços, ela deve ser 
imediatamente interrompida, porém, todos os direitos do trabalhador lhe são 
resguardados (BARROS, 2010).

Por outro lado, trabalho em condições análogas às de escravo se difere 
desses porque o contrato estabelecido (mesmo que oral) se mostra lícito, mas 
a sua execução se mostra imprópria e ilegal. E exatamente neste sentido é o 
entendimento de Luciane Cristine Lopes (2009) concluir que “o trabalho 
análogo à condição de escravo não se confunde com o trabalho ilícito e o 
trabalho proibido, pois nos dois últimos o ponto de ilicitude ou de proibição 
está no objeto do contrato de trabalho, já no primeiro o objeto do contrato de 
trabalho não é ilícito ou proibido, mas sim a sua forma de execução, os meios 
em que o trabalho é prestador”.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) usa diferentes no-
menclaturas para definir esse trabalho, conforme exposto anteriormente. Essa 
organização não utiliza a expressão “trabalho escravo”, já que remeteria à fase 
anterior a proclamação da Lei Áurea, período este não estaria em estrito senso 
relacionado aos dias atuais, devendo haver outro meio de expressá-lo. Por 
isso, a forma adotada pelos organismos internacionais é “trabalho forçado” 
ou até mesmo “formas contemporâneas de escravidão” ou “trabalho análogo à 
escravidão”. É importante fazer essa comparação e distinção de nomenclatura, 
até porque a sociedade mudou, mudando também os modos e a forma de 
aprisionamento de outro ser humano, utilizando-se outras e novas medidas 
para realização do trabalho de forma degradante (MELO, 2008).

A realidade mostra que, na maioria das vezes, tal situação é impulsionada 
por vícios de consentimento, em que a pessoa, iludida com uma vida melhor, 
acredita que irá trabalhar em um determinado ramo, o que não ocorria nos 
tempos da escravatura, em que a pessoa desde o seu nascimento até a morte 
era tida como escravo (LOPES, 2009).

Hoje, pessoas mais vulneráveis ao se depararem com uma oportunidade 
se deixam enganar pela promessa de alimentação e emprego que seria certo e 
fácil. Ocorre que, com o passar dos dias, tendo que enfrentar jornadas exorbi-



 Revista Magister de Direito do Trabalho Nº 112 – Jan-Fev/2023 – Doutrina106

tantes, condições inadequadas de moradia, alimentação, saúde e segurança, se 
dão conta que nada irão receber, já que havia foram contraídas, previamente, 
dívidas para com o seu empregador.

Nesse aspecto, vale expor que existe uma classe específica de trabalho 
escravo. Os chamados “trincheiros” são aqueles que se tornam alvo fácil dos 
recrutas, mais conhecidos como “gatos”, por conta de sua vulnerabilidade. São 
aqueles indivíduos que, por algum motivo, foram afastados de seus conhe-
cidos e com uma perspectiva de vida melhor, bem como não tendo coragem 
para volta ao seio familiar, acabam aceitando trabalho em localidades bem 
mais distantes de sua origem. Assim, se tornam nômades, sempre mudando 
de cidade em cidade. Por não possuírem capital para se sustentarem e muito 
menos os direitos trabalhistas básicos, encontram a maneira que consideram 
ser mais rápida de quitar suas dívidas e conseguir oportunidade de emprego, 
aceitando qualquer trabalho (CARVALHO, 2009).

Essa classificação pode ser caracterizada como consequência da falta de 
motivação e empenho por parte dos vários setores econômicos e sociais, os 
quais acobertam a pobreza e discriminação enfrentada pela população. Mesmo 
após a publicação da Constituição Federal de 1988 e a definitiva instituição dos 
direitos humanos, a dignidade da pessoa humana não vem sendo respeitada 
da forma como deveria por nossa sociedade, trata-se, ainda, de uma utopia. 

Ao longo dos últimos 100 anos, com a alteração da Sociedade, também 
mudou a forma de exploração do trabalho escravo. O que se pode constatar 
nos dias de hoje é que a exploração é realizada por grandes proprietários de 
terra nos meios rurais espalhados pelo território brasileiro. Além dos meios 
rurais, também há exploração por parcelas da sociedade do mundo contem-
porâneo, como, por exemplo, as grandes montadoras e grandes siderúrgicas 
(CARLOS; AMEDEU JÚNIOR, 2005).

Não se pode deixar de citar outro grande fato que expõe de maneira 
cristalina o assunto. Muitas siderúrgicas brasileiras usam a matéria-prima 
para a sua produção advinda de trabalho escravo. Não é raro haver trabalho 
escravo e, inclusive, infantil nas áreas de exploração, em que a matéria-prima 
é retirada. Além do mais, muitas vezes, a siderúrgica é proprietária das terras 
em que se encontram as carvoarias ou canaviais, ficando evidenciado seu 
conhecimento e, portanto, sua responsabilidade. (MELO, 2008)

Ao se comparar o modo da escravidão antigo com a escravidão con-
temporânea, muitos aspectos e condições efetivamente mudaram ao longo 
do tempo, posto que a própria Sociedade, conforme exposto, como um 
todo, mudou. Hoje, o tema ocorre de maneira mais complexa do que antes, 
possuindo outras características por incidir valores sociais, políticos, jurídi-
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cos e econômicos, que se tornam muito mais relevantes na atual Sociedade 
contemporânea e moderna (ARAÚJO JUNIOR, 2006).

A década de 70 marcou o início da atividade no Brasil, pois em tal pe-
ríodo, instaurada a Ditadura Militar, pode-se constatar incentivo à ocupação 
da Amazônia. Em busca de oportunidades, milhares de pessoas realizaram o 
êxodo para essa região e, após a chegada às localidades de destino, puderam 
constatar que iriam ser exploradas e tratadas em condições inadequadas (MI-
RAGLIA, 2009).

Ademais, esse tema se mostra muito presente no meio rural do que na 
área urbana, já que no meio rural muitos trabalhadores são equiparados às 
condições de escravo (condição análoga à de escravo) pela própria essência da 
atividade realizada e exaustão do trabalho realizado (LOPES, 2009).

Por essência, o trabalho escravo se constituiu pela falta de liberdade, 
sempre havendo coerção física e moral, impedindo que o trabalhador exer-
ça de forma facultativa e livre suas atividades. É importante distinguir essa 
espécie de trabalho com o trabalho mal remunerado, perigoso ou exercido 
em condições insalubres de exploração, as quais incidem negativamente no 
trabalhador brasileiro (PIRES, 2005).

Ora, muitas são as causas desse modo de trabalho no Brasil. Apesar de 
sua abrangência, poderão ser elencados em suas formas mais importantes e 
mais incidentes os seguintes fatores: (i) pobreza; (ii) desemprego; (iii) a má 
distribuição de renda; e (iv) a concentração fundiária entre uma classe mino-
ritária (CARVALHO, 2009).

Há uma tese, proferida por Ricardo Rezende Figueira, que disciplina 
uma série de causas que proporcionaram seu surgimento. Pode-se destacar, 
dentre elas, as seguintes: (i) descaso das autoridades, visto que não promul-
gam devida fiscalização para o combate de tais práticas; (ii) difícil acesso de 
policiais ao lugar; (iii) falta de preparo das entidades fiscalizadoras, já que, 
mesmo conseguindo chegar aos locais da ilicitude, não conseguem promover 
trabalho satisfatório, seja por não encontrar vítimas, seja por não conseguir 
prender os responsáveis; e (iv) a inação de parcela da imprensa nacional, no 
sentido de não participar ativamente para promover a denúncia e investigá-la 
a fundo (FIGUEIRA, 2000).

Luís Antônio Camargo de Melo faz justa e crítica análise do que signi-
ficaria ser um escravo contemporâneo. Para ele, a definição seria uma forma 
de constituição de relação de trabalho, em que a vítima inicia seu trabalho, por 
acreditar haver um contrato de prestação de serviços. Continua explicando 
que, ao iniciar seu exercício, não detém mais as faculdades inerentes ao ser 
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humano de ir e vir, de modo que não há possibilidade de escolha, sofrendo, 
assim, coerção física e moral (MELO, 2008).

Ricardo Rezende, ao analisar sobre o conceito jurídico e a necessidade 
de combate ao trabalho escravo contemporâneo, explicita que, tradicional-
mente, o trabalho escravo pode ser conceituado como um trabalho forçado, 
podendo ser originário de imposição do explorador, ou até mesmo de maneira 
voluntária pelo trabalho que, somente depois, toma ciência do tipo de trabalho 
que estava a exercer (FIGUEIRA, 2004).

Ocorre que também há a divisão entre três tipos de meios coercitivos, de 
forma que se mostram como obrigações as quais são impostas ao trabalhador. 
Pode-se atentar contra a (i) moral, em que o trabalhador é atraído ao trabalho 
de forma fraudulenta; (ii) psicológica, em que há forte e constante ameaça do 
explorador para o trabalhador de sofrer abusos e violência para que continue 
no labor; e (iii) física, sofrendo castigos ou até são assassinados para que não 
escapem (CARLOS; AMADEU JÚNIOR, 2005).

O trabalho em condições análogas ao de escravo, por sua vez, caracte-
riza-se por restringir a liberdade do trabalhador e quando também não foram 
observadas as condições necessárias para que o ser humano possa trabalhar e 
viver dignamente. Essa é a essência do conceito do trabalho análogo à escra-
vidão ou escravidão contemporânea (ARAÚJO JUNIOR, 2006).

Outra distinção que é importante ser realizada é aquela referente ao 
trabalho ilícito. O trabalho em condições análogas às de escravo se difere deste, 
porque aquele possui um objeto proibido e ilícito, atinente ao contrato de 
trabalho. Já o contrato estabelecido em condições equiparadas às do escravo, 
não há esse pressuposto: o contrato se mostra lícito, mas a sua execução se 
mostra imprópria e ilegal (BARROS, 2010).

Outra grande diferenciação que deve ser ressaltada diz respeito às 
diversas formas de trabalho degradante existentes. Apesar de ter condições 
confrontantes com as disposições constitucionais, não se confundem com as 
condições enfrentadas pelas vítimas do trabalho escravo. Mesmo assim, há 
também uma forma de impedimento de liberdade de locomoção, não poden-
do exercer seus direitos de forma plena, já que o empregador não fornece as 
condições mínimas para que o trabalhador possa realizar seu dever. Dentre 
essas situações, pode-se citar, entre outros: (i) péssimas condições laborais; 
(ii) falta de condições sanitárias aceitáveis e (iii) ausência de exame médico 
admissional para os novos empregados (MIRAGLIA, 2009).

Valéria Neves dos Santos conceitua o trabalho degradante, assim como 
o trabalho escravo, como uma forma de violação à dignidade do trabalhador, 
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entendendo que todo trabalho escravo seria equivalente ao trabalho em condi-
ções degradantes. Explicita, ainda, que as condições ambientais do trabalho e a 
remuneração incompatível com a função exercida são sintomas da degradação 
do trabalho e que, portanto, deve ser combatido (SANTOS, 2015).

2 Os Locais de Incidência Territorial no Brasil

Os locais de maior incidência de trabalho escravo no país ocorrem nas 
regiões em que há um desfavorecimento econômico, mas não se restringem 
a tal localidade. Assim, as vítimas desse trabalho são aquelas pessoas que 
geralmente estão sujeitas à miséria, à falta de instrução e sem condições ou 
perspectivas de melhorar de vida, mas objetivam tal fato. 

Entretanto, apesar de ter origem em localidades de baixa renda, o tra-
balho análogo à escravidão ou escravidão contemporânea incide também em 
territórios que, em vez de representarem uma melhor oportunidade, acabam 
por se transformarem em um polo de atração para esse tipo de atividade ilegal 
(CESÁRIO, 2006).

É o caso de imigrantes brasileiros e estrangeiros que, ao saírem de suas 
cidades de origem, acabam por encontrar destino diferente no lugar em que 
supostamente encontrariam melhores condições (PIRES, 2005).

Especificamente quanto aos trabalhadores brasileiros, podemos 
considerá-los em condição equiparada à de escravos quando são coagidos ou 
enganados. Por muitas vezes, são vítimas de atividades fraudulentas, não tendo 
a quem recorrer pela longa distância percorrida desde seu território original 
(CARVALHO, 2009).

As regiões Norte e Centro-Oeste se caracterizam por serem as regiões 
com maior índice de escravos no Brasil. Essas regiões representam o foco de 
tal atividade, por conta da expansão agrícola, atraindo trabalhadores de todas 
as partes do país, conforme a atuação da Secretaria Regional do Trabalho e 
Emprego em combate ao trabalho escravo contemporâneo (ARAÚJO JU-
NIOR, 2006).

Ricardo Rezende Figueira esclarece que o trabalhador pode ir ao en-
contro do explorador de maneira voluntária, ou, então, aquele o encontra, 
lhe oferecendo o emprego. E, ao entrar com contato direto com o explorador, 
sem ainda ter consciência disso, o trabalhador já está adquirindo um débito 
por conta da passagem e ao abono. Tal dívida só tende ao seu crescimento, 
por conta das despesas com alimentação, alojamento, e muitas outras mais 
(FIGUEIRA, 2000).
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Além de casos de escravidão em meios rurais, que são muitos comuns, 
a Organização Internacional do Trabalho tem constato uma grande frequência 
em casos decorrentes de minas e com o trabalho (sazonal) de desmatamen-
to, em que há a produção de atividades agrícolas, como algodão e café, por 
exemplo (LOPES, 2009).

Pode-se observar que, ao longo dos anos, a principal forma pela qual 
o explorador mantém o trabalhador é por meio da cobrança de suas dívidas. 
Sabendo que o trabalhador não terá capital e condições para aboná-las, ele 
continuará a trabalhar indefinidamente até que possa quitá-las, fato este que 
definitivamente nunca ocorrerá. O “aprisionamento” também pode se dar por 
meio de retenção de documentos, alimentação e até mesmo punições físicas. 
O trabalhador começa a contrair sua dívida a partir do momento em que gasta 
com despesa com o transporte. A oportunidade, muitas vezes, está em lugar 
próprio ou até mesmo distante do trabalhador, dificultando o acesso até suas 
localidades. Se não for por conta de despesa em transporte, pode ser por meio 
de despesas em hospedaria, que ocorre posteriormente aos gastos com meios 
de transporte (CARLOS; AMAEDEU JÚNIOR, 2005).

Ao chegar ao local, justamente por ser de difícil acesso, os próprios 
proprietários se encarregam de colocar à disposição dos trabalhadores uma 
espécie de “mercadinho”, em que estes vendem àqueles todos os produtos 
básicos para higiene pessoal, bem como ferramentas e instrumentos necessá-
rios para o dia a dia, além de medicamentos. Apesar de o proprietário prestar 
esse serviço, coloca o preço muito elevado, o que impossibilitaria a compra 
por parte dos trabalhadores. Justamente por isso, o fazendeiro estabelece o 
sistema de “vales” em cada compra realizada. Assim, ao final do mês, o valor 
seria descontado do ordenado do trabalhador, sendo que este nunca receberia 
assim, a quantia devida, além de haver a substituição de dinheiro por papel 
equivalente. Por vezes, o trabalhador acaba não recebendo nada, perpetuando 
a dívida para com o empregador (CARVALHO, 2009).

Tal atitude é terminantemente proibida por legislações nacional (pri-
mordialmente a Consolidação das Leis do Trabalho e a Constituição Federal 
de 1988) e internacional (Convenção nº 95 da Organização Internacional do 
Trabalho). Portanto, o empregador jamais poderá pagar o trabalhador por 
meio de vales, sempre o fazendo por meio de dinheiro. Também é vedado ao 
empregador o estabelecimento de produtos in natura, em que a sua fabricação 
é realizada para subsistência de todos os empregados da fazenda ou do lugar 
em que estão.

Podem-se citar alguns dispositivos legais que corroboram tal assertiva, 
tais como os arts. 464 e 462 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como 
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o art. 7º, VI, da Constituição Federal de 1988, que disciplinam o salário. Em 
relação ao trabalho por dívida, sua vedação encontra respaldo legal no art. 462 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

De maneira geral, podem-se auferir as seguintes maneiras de se con-
trair dívida pela escravidão: (i) o trabalhador não dispõe de livre acesso a seu 
material de trabalho, tendo que pagar para poder manuseá-los, com preços 
acima do mercado, entre outras características; (ii) vislumbra a oportunidade 
de um bom emprego em lugar desconhecido e longe do local em que se en-
contra; (iii) possui a convicção de conseguir melhorar de vida por aceitar essa 
oportunidade; (iv) o recrutamento é realizado de forma informal e irregular, 
não exigindo qualquer apresentação e identificação do trabalhador; (v) ainda 
na fase de abordagem oferecendo emprego, o trabalhador contrai uma dívida 
para despesas iniciais e depois não consegue quitá-las; (vi) há violação legal, 
principalmente da Consolidação das Leis do Trabalho, quanto ao número de 
horas trabalhadas; e (vii) os pagamentos nunca são realizados em dinheiro, 
mas, sim, in natura, através de mercadorias e o empregado nunca consegue 
sair do local de emprego (MIRAGLIA, 2009).

Um aspecto que se mostra como ponto de encontro com as mais 
variadas espécies de escravidão é, como já observado, a dívida interminável 
que a vítima possui. É por meio dela que o trabalhador explorado se mostra 
enclausurado em sua condição, não tendo opção de quitá-la. O uso e abuso de 
meios coercitivos, físicos e psicológicos, também se mostram muito presentes. 
O explorador o coloca em posição de “trabalhador por peça”. Por esse modo, 
cria a ideia de que há uma relação jurídica entre eles, havendo um contrato 
pelo qual deve ser cumprido. Caso o trabalhador não o faça, o explorador 
impõe condições resultantes de descumprimento “contratual” (LOPES, 2009).

Por conta das condições penosas de trabalho, as vítimas sofrem restri-
ções, tais como (i) desestruturação familiar; (ii) falta de amparo legal para suas 
necessidades; (iii) submissão às condições insalubres; (iv) risco de contrair 
doenças por conta do local em que se encontra; (v) dificuldade de se adap-
tar a um lugar diferente, já que, com a mudança, o trabalhador teve que se 
acostumar com condições adversas, principalmente climáticas; (vi) retenção 
de documentos identificadores do trabalhador e de sua família; (vii) ausência 
de jornada fixa de trabalho estabelecido em disposições legais, dentre outras 
consequências (BARROS, 2010).

Portanto, separadamente e isoladamente de qualquer modo classifica-
tório, seja escravidão física, por dívida, obrigatória, ou até mesmo reduzindo 
à condição análoga à de escravo, em todas há pontos em comum, afetando 
trabalhadores que advêm de localidades mais distantes buscando melhoria de 
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vida. Pode-se citar a falta de liberdade, estando sempre presente os vícios de 
vontade, como fraude e simulação, sendo inerentes a essa atividade desde o 
começo ou sendo adquirida ao longo da relação laboral (ARAÚJO JUNIOR, 
2006).

3 Formas de Fiscalização no Brasil do Trabalho Escravo 
Contemporâneo

A Constituição Federal de 1988 expõe, em seu art. 127, a legitimidade 
do Ministério Público para atuar em questões de ordem pública em defesa 
da jurisdição. Portanto, possui a incumbência de fiscalizar, controlando a 
liberdade de agir do particular, visando à manutenção da ordem vigente. Es-
pecificamente quanto ao Ministério Público do Trabalho, faz-se necessário 
revelar que tal órgão também possui garantias e prerrogativas dos outros Mi-
nistérios Públicos nacionais, priorizando o respeito às normas fundamentais 
de natureza trabalhista.

A escravidão de hoje se mostra caracterizada, principalmente, pelo uso e 
após exclusão do ser humano. Situações como essa ocorrem não só no Brasil, 
mas também por diversos países do mundo, de forma que há necessidade de 
imposição de forças coercitivas de controle contra essas práticas (LOPES, 
2009).

O Brasil foi o primeiro país do mundo a admitir que ainda há casos 
relativos à escravidão. Por meio desse passo, juntamente com forte atuação 
do Ministério Público do Trabalho, pôde-se tentar diminuir com o número 
assombroso de casos. Grande órgão instituído pelo governo brasileiro em 
1995 foi o Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado (GERTRAF). 

Atualmente, há, inclusive, um Plano Nacional de Erradicação do Tra-
balho Escravo, disponível no site: www.mte.gov.br/trab_escravo. Na mesma 
época, também se criou o Grupo Móvel de Erradicação do Trabalho Escravo e 
Infantil, fonte está ligada ao Ministério do Trabalho, com membros de diversos 
órgãos, incluindo Polícia Federal, Ministério Público do Trabalho etc., cujo 
escopo era o de investigar denúncias acerca do tema. É comum pensar que o 
primeiro princípio a ser violado com a escravidão é o princípio da liberdade. 
Entretanto, podemos entender que efetivamente o primeiro princípio violado 
é o da dignidade da pessoa humana, altamente desconsiderado pelas pessoas 
que exploram mão de obra escrava. Isso, porque é inaceitável caracterizar um 
ser humano como se mercadoria fosse tratando-o como objeto (CARVALHO, 
2009).
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O art. 149 do Código Penal especifica que o trabalho em condições 
subumanas e o trabalho com duração excessiva são equiparados como formas 
análogas à de escravo, determinando a aplicação de penalidades nas localidades 
em que estas são praticadas e para os indivíduos que a exercem. 

A primeira está condicionada à falta de condições mínimas para a exe-
cução do trabalho, violando a dignidade do ser humano, enquanto a segunda 
preconiza a atividade além do tempo necessário para que o ser humano consiga 
realizar suas atividades de maneira aceitável (PIRES, 2005).

A Organização das Nações Unidas destinou sua atenção, à questão 
do tráfico de pessoas, com índices alarmantes ao redor do mundo. Por meio 
do “Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crimes (UNODC), a 
Organização das Nações Unidas tenta lutar e condenar o crime organizado 
internacional”. O tráfico pode ter origem ilícita ou lícita, moral ou imoral, 
bastando para se configurar no tipo penal, a imposição de limites, restringindo 
a liberdade e os direitos da vítima, constrangendo-a ou violando-a.

É importante destacar que, mesmo sendo levada a alguma outra lo-
calidade fora de seu país de origem, a vítima de tal ato deve ter seus direitos 
totalmente respeitados, mesmo que seja ilegal (MIRAGLIA, 2009).

Essencialmente, o combate dos atos contra a pessoa humana é reali-
zado por meio de denúncia ou investigações rotineiros, principalmente ao 
que tange a trabalhadores indígenas, bem como trabalhadores nordestinos, 
correlacionados a usinas de açúcar e álcool (SPINELLI, 2009).

Por conta de tais acontecimentos, o Ministério Público do Trabalho 
criou um órgão especial para o combate de tal prática, instituído “Núcleo de 
Preservação e Enfrentamento de Irregularidades Trabalhistas e Sociais nas 
Atividades Sucroalcooleiras”, cuja sede ocorre no Mato Grosso do Sul. Por 
meio desse órgão, o Ministério Público do Trabalho tem como propósito 
fiscalizar e averiguar o trabalho em tais usinas, justamente pela quantidade 
de denúncias recebidas (CESÁRIO, 2006).

O trabalho escravo no resto do Brasil também pode ser conceituado 
por atividades das minas de carvão e no setor sucroalcooleiro, em que ocorre 
a escravidão por dívida, juntamente com a extrapolação demasiada da jornada 
de trabalho. Como se não bastasse essa irregularidade, há, ainda, o incentivo 
para a criação de novas siderurgias pela grande demanda de carvão vegetal 
(LOPES, 2009).
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Conclusão

Em síntese, o que pudemos observar é que, em que pese a ideia de 
grande parte da população brasileira de que a escravidão já teria sido extinta 
desde 1988, as condições degradantes aos quais muitos se sujeitam e/ou são 
impostos acabam por evidenciar o que se conceitua como trabalho escravo 
contemporâneo. Isso, porque os meios utilizados por aqueles que desrespei-
tavam a lei foram sendo eliminados, não deixando mais lacunas pelas quais 
pudessem burlar o conteúdo legal. Ademais, ainda se evidencia uma restrição 
de alguns empregados em sua liberdade de ir e vir, bem como a enfatização 
da dignidade da pessoa humana, aspectos estes que jamais podem ser afas-
tados das condições laborais, já que se mostram inerentes a todo e qualquer 
trabalho a ser exercido.

Conforme amplamente demonstrado, ainda persiste no mundo atual 
o trabalho escravo, que atualmente é conhecido como trabalho análogo à 
escravidão ou trabalho escravo contemporâneo. 

A caracterização do trabalho escravo contemporâneo ocorre da seguinte 
forma: (i) há o trabalho em condições degradantes; (ii) com coação e a pri-
vação da liberdade dos trabalhadores; (iii) o endividamento; (iv) a prisão do 
trabalhador em razão de dívida; (v) a retenção dos documentos do trabalhador; 
(vi) através da vinda do trabalhador de longe, levando-o para um local isolado 
geograficamente e impedindo seu retorno ao seu local de origem; (vii) com 
manutenção do trabalhador no local de trabalho sob vigilância e através de 
segurança armado, etc.

Assim, o Direito do Trabalho deve ser um instrumento para o com-
bate dessa prática delituosa e ilegal, já que, por meio de sua evolução com 
o passar do tempo, passou a prever normas mais específicas, como as que 
fazem menção à Erradicação do Trabalho Escravo e Práticas Discriminatórias, 
especificando ainda mais o âmbito de atuação e aplicação do direito, como a 
Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e a Portaria nº 540/04. 
Juntamente com a Constituição Federal de 1988, todos os órgãos deverão 
buscar, conjuntamente, o cumprimento da lei, bem como a observância dos 
preceitos e pressupostos referentes ao respeito à dignidade humana, ou seja, 
considerando o trabalhador, individualmente, primeiramente como pessoa.

É por meio dessa fórmula que ocorrerá o início de combate a esse 
exercício ilegal, ainda presente em nosso cotidiano brasileiro. Além do mais, 
é extremamente necessário que as autoridades, juntamente com a sociedade 
como um todo, se mostrem ativas à erradicação desse tipo de trabalho, que 
não pode mais ser aceito nos dias de hoje.
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A autora Janice Jane de Carvalho, em seu texto sobre o tema, elenca 
uma série de medidas pertinentes para que essa luta ocorra de maneira efi-
ciente. Podem-se destacar algumas, como (i) atuação rígida dos Ministérios 
Público Federal e do Trabalho; (ii) indenização às vítimas, bem como severas 
penalidades para os praticantes do ato; (iii) concepção de meios que efetiva-
mente coloquem o trabalhador no campo; (iv) pena restritiva de liberdade, 
em condenação não só administrativa, mas também em âmbito penal; dentre 
outros (CARVALHO, 2009).

Como já citado anteriormente, além das normas nacionais, deve-se 
também destacar aquelas legislações provenientes da Organização Internacio-
nal do Trabalho que, por meio da promoção de Convenções, logrou chamar 
atenção do mundo para o tema. Os principais assuntos que foram destacados 
por essas manifestações foram acerca da luta contra o trabalho infantil e a 
erradicação do trabalho escravo. Com esse destaque, há grande contribuição 
para o entendimento normativo no Brasil, tocando na questão de forma mais 
incisiva e inovando as decisões da Justiça Brasileira sobre o tema.

Após a efetiva adesão as duas Convenções da Organização Interna-
cional do Trabalho, o Brasil mostrou que poderia ir além, para se manifestar 
de maneira mais enérgica acerca do tema e combatê-lo. Promoveu, então, 
a aplicação do art. 149 do Código Penal, ao prever que “reduzir alguém à 
condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalho forçado ou a 
jornada exaustiva, quer submetendo-o a condições degradantes de trabalho, 
quer restringindo por qualquer meio sua locomoção em razão de dívida 
contraída com o empregador ou o preposto”.

Em tal previsão, há também o enquadramento daqueles que (i) impe-
dem a locomoção do trabalhador, impossibilitando meios de transporte; (ii) 
confiscam os documentos do trabalhador, também para impedir sua fuga; (iii) 
consideram penas maiores para o caso do trabalhador ser criança ou adoles-
cente ou por razão de etnia, cor, raça ou origem. Nesse sentido, o crime do 
trabalho escravo, ou análogo à escravidão ou à escravidão contemporânea viola 
os direitos humanos, por diminuir o ser humano enquanto pessoa, limitando 
e restringindo sua liberdade. 

O fato de que o conceito geral de que Justiça do Trabalho opta por 
privilegiar e proteger o trabalhador a todo custo é notório. Mas será que este 
“a todo custo” não seria perigoso, antijurídico e muito custoso para o futuro 
do país? Ou seja, que ele ainda é válido, em razões das distorções que ainda 
existem em nossa sociedade, especialmente naqueles trabalhos mais distantes, 
onde não há tanta fiscalização? O aprofundamento desses assuntos é o objetivo 
primordial no debate de nossa sociedade.
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Além do mais, há o trabalho em condições degradantes, que não pode 
ocorrer, devendo ser oferecidas garantias mínimas de saúde e segurança aos 
trabalhadores, de maneira obrigatória, não deixando qualquer tipo de faculdade 
àquele que o labora. E, tal prática de condição degradante deve sempre ser 
refutada, para que possamos realmente evoluir e chegar ao bem-estar social. 
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